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Objetivo do Grupo de Trabalho
O Grupo de Trabalho recebeu a tarefa de reexaminar a Convenção Interamericana para Facilitar a Assistência em Caso de Desastres, o FONDEM e a CIRDN, a fim de desenvolver uma abordagem harmonizada para o tratamento dispensado pela OEA à questão dos desastres naturais.
/
Órgãos envolvidos em desastres naturais

Para se avaliar plenamente a função, o impacto e o valor destes três instrumentos é necessário examinar todas as maneiras como a OEA atua com relação aos desastres naturais.  E constatamos que existem diversos atores dentro da OEA que tratam dessa questão:

i. a Comissão de Segurança Hemisférica (CSH),
ii. a Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais (CIRDN),
iii. a Comissão Interamericana para Situações de Emergência (CISE) do FONDEM, 

iv. a Comissão Interamericana sobre Desenvolvimento Sustentável do CIDI, a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) e o Escritório de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente (OSDE) da Secretaria-Geral,

v. a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS),

vi. a Fundação Pan-Americana de Desenvolvimento (FUPAD); e

vii. o Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA)

Ademais, verificamos que, dentro do Sistema Interamericano, o Banco Interamericano de Desenvolvimento também desempenha um papel nas questões de desastres naturais nas Américas e, além disso, as Nações Unidas, por meio de suas subsidiárias, entre as quais o Escritório das Nações Unidas para a Coordenação de Assuntos Humanitário (OCHA), a Estratégia Interamericana para a Redução de Desastres (ISDR), o PNUD, a UNICEF, a Organização Mundial da Saúde (OMS), e o Banco Mundial também desempenham funções.


Cada Estado também tem seus próprios mecanismos, que estão vinculados a mecanismos sub-regionais, como a Agência Caribenha de Resposta a Situações de Emergência (CDERA), o Centro Centro-Americano para a Prevenção de Desastres Naturais (CEPREDENAC), a Comissão Andina para a Prevenção de Desastres e Assistência (CAPRADE) e a Agência Federal de Gestão de Emergência (FEMA) dos Estados Unidos.
Relacionamento atual entre estes órgãos

Enquanto a CIRDN é um órgão permanente, a CISE, não obstante seu estabelecimento, só é ativada em situações de emergência para examinar solicitações de assistência.  Todavia, o escopo operacional da CISE cobre todas as emergências, inclusive aquelas relacionadas com desastres naturais, enquanto o enfoque da CIRDN se limita apenas a esses desastres, tendo sido estabelecida como o principal fórum da OEA para assuntos relativos a desastres naturais.

Existe, porém, sobreposição nessa área operacional – desastres naturais – como se depreende dos detalhes do Estatuto do FONDEM e o do Estatuto da CIRDN.


Os membros da CIRDN e da CISE também têm o mesmo núcleo básico de membros:  o Presidente do Conselho Permanente, o Secretário-Geral, o Diretor da OPAS, o Presidente do BID e o Presidente do CIDI.  A CIRDN tem também como membros o Secretário-Geral Adjunto da OEA, o Secretário-Geral do Instituto Pan-Americano de Geografia e História (IPGH), o Diretor-Geral do Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA) e o Diretor-Geral da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD).  No âmbito da CIRDN e do FONDEM, o Secretário-Geral da OEA pode convidar outros órgãos para participar, inclusive as Nações Unidas, o Banco Mundial, o Comitê Internacional da Cruz Vermelha, a FUPAD, o BID, a CDERA e a CEPREDENAC.  O Secretário-Geral atua como Presidente da CIRDN e está encarregado da gestão do FONDEM.


Como a CIRDN e o FONDEM/CISE compartilham membros e algumas funções, surge a questão da praticidade, economia de recursos e coordenação eficaz.

Houve muita deliberação para o estabelecimento da CIRDN e do FONDEM.  O detalhamento em seus respectivos Estatuto deixa isso claro.  E ambos têm sido de certa forma bem-sucedidos:  a CIRDN concluiu uma importante tarefa com o desenvolvimento do Plano Estratégico Interamericano para Desastres Naturais.  No âmbito do FONDEM, ao longo dos anos houve desembolso de dinheiro para prestar assistência aos Estados membros que sofreram os efeitos devastadores dos desastres naturais.

Entretanto, existem dificuldades em sua operação e talvez seus objetivos possam ser atingidos com mais eficiência.


Da mesma forma, o Comitê Interamericano de Assistência para Situações de Emergência mencionado na Convenção tem um papel a desempenhar na coordenação da assistência prestada pelos Estados membros em caso de desastres.  Até a data, este Comitê não foi utilizado porque nenhum Estado membro que sofreu um desastre invocou a Convenção.  Cabe ressaltar que a Convenção não alude à integração do Comitê, mas sim ao seu Presidente, e que perguntas sobre o seu funcionamento logicamente sugeririam uma composição e um modus operandi semelhantes aos da CIRDN e da CISE.
Ao mesmo tempo, observamos que os outros órgãos interamericanos também trabalham de forma bem-sucedida em situações de desastres naturais em suas respectivas áreas de competência.

Não obstante o trabalho louvável do Sistema Interamericano, do ponto de vista hemisférico existe uma certa desconexão na maneira como a questão dos desastres naturais é tratada.  Para a Comissão de Segurança Hemisférica cumprir a função recentemente atribuída a ela de coordenação da cooperação entre os órgãos, agências e mecanismos da Organização relacionados com os diversos aspectos da defesa e segurança no Hemisfério (Declaração sobre Segurança nas Américas, parágrafo 43), ela terá que incluir os desastres naturais e considerá-los sob uma perspectiva comum.  Deve haver uma política, uma abordagem, um objetivo.

Também devemos levar em conta a natureza comum dos fenômenos dos desastres naturais e aplicar com eficácia e eficiência os escassos recursos financeiros de nossa filiação; colaborar com os programas e esforços já em funcionamento e andamento nos níveis nacional e sub-regional; e harmonizar a nossa capacidade institucional e perícia.  Para fazê-lo, propõe-se o seguinte:

1. Harmonizar a CIRDN e o FONDEM: requer exame dos objetivos e estatutos de ambos para se assegurar que todas as áreas sejam incluídas em uma estrutura/mecanismo nova ou revista, o melhor de ambos seja incluído e melhorias sejam alcançadas (por exemplo, os US$25.000 mencionados no Estatuto do FONDEM devem ser aumentados e devem ser alocados recursos no orçamento-programa, a filiação deve ser no nível institucional, que não é constituído dos chefes das entidades, mas antes pelas próprias entidades).
2. Supervisão por parte da Comissão de Segurança Hemisférica ou por meio de seu Presidente.

3. A Secretaria Técnica para o novo órgão deveria ser o Escritório de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente (ODSMA).

4. Colaboração mais estreita entre o novo órgão e o ODSMA com outros órgãos interamericanos.

5. O novo órgão atuaria sempre em colaboração com os órgãos nacionais e sub-regionais de emergência-desastre, por meio das Missões Permanentes junto à OEA.

6. Fases de ação a serem incluídas na metodologia para o novo órgão: I. Prevenção, redução-sustentabilidade-mitigação; II. Recuperação-alívio rápido-avaliação-reconstrução.
7. Incluir essas metas em um único projeto de resolução que trate da redução de desastres naturais e de outras emergências referentes a desastres a ser considerado pela Assembléia Geral em junho de 2005, o que acarretaria para o Conselho Permanente (Comissão de Segurança Hemisférica) a tarefa de implementá-la no ano seguinte – de junho de 2005 a maio de 2006.


Com respeito à Convenção Interamericana para Facilitar a Assistência em Caso de Desastres, o Presidente propõe que o Grupo de Trabalho recomende o seguinte:

1. Que a Convenção não seja emendada nem se desenvolva qualquer protocolo, uma vez que a Convenção tem autonomia e é satisfatória para a consecução de seus objetivos.

2. Que os Estados membros sejam instados a considerar a Convenção e assiná-la, ratificá-la ou a ela aderir, conforme o caso.

3. Que esta última recomendação seja incluída no único projeto de resolução sobre o assunto mais amplo de desastres naturais e outras emergências referentes a desastres para ser considerado pela Assembléia Geral em seu próximo período de sessões ordinárias em junho de 2005.
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�.	O Grupo de Trabalho foi constituído pela Comissão de Segurança Hemisférica em sua reunião de 27 de outubro de 2004.





